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RESDLDçxo uv os/cErE, DE oa DE MAIO DE 1985.
Baixa instruções complementaressobre concurso para provimentode empregos de Professor Assis-tente.

- o REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL Do CEARÃ,usando de suasatribuiçoes legais e estatutarias e tendo em vista o que deliberOu-o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao (CEPE), em sua reuniãode 08 de maio do corrente ano, na forma do que dispoem o Art. 39da Lei n9 5. 540, de 28.11.68, o Art. 150, inciso II, do RegimentoGeral, e os arts. 15, leftra £, e 25, letra £, do Estatuto emvigor;
R E s o L VVE :
Art. 19 - 0 concurso para provimento de emprego de Pro-fessor Assistente, de que tratam estas instruções, reger—se- a peloEstatuto e pelo Regimento Geral da Universidade Federal do Ceara,pelo Edital respectivo, publicado em Diãrio Oficial e amplamentedivulgado por outros meios, e pelas presentes instruções complemeª,tares.'
Art. 29 - 0 concurso constará de:a) exame de títulos;— b) prova escrita, em que serão incluídos os conhecimen-tos abrangidos pelo Setor de estudos fixados no Edital;e) prova didatica ou pratico—oral, a criterio do Departamento interessado.

XV Art. 39 - O concurso estará aberto a candidatos que pre-'encham as condiçoes estipuladas nesta Resoluçao e no Edital respee_tivo, exigindo- se, no minimo, 0 grau de Mestre.
5 19 - O interessado deverá formalizar a inscrição medi-ante requerimento ao Diretor do Centro ou Faculdade indicando o setor em que pretende concorrer, acompanhado, além de outros requis1tos exigidos no Edital, de:a) diploma de graduaçao em curso superior e respectivohistõrico escolar;b) comprovante da titulaçao necessaria a inscriçao;c) memorial em 4 (quatro) vias relacionando os titulos etrabalhos do candidato, acompanhado de comentário quepermita ajuizar da significaçao a eles atribuida peloprõprio candidato, com copias dos mesmos para cadauma das vias do memorial;d) comprovante de pagamento da taxa de inscrição;
5 29 - É vedada a inscriçao sem a entrega de toda a documentaçao exigida.
Art. 49 - Para os efeitos desta Resolução, alêm --‘ dotgraus e titulos academicos nacionais obtidos em cursos credencia-dos de p5s- graduaçao ou em cursos reconhecidos de graduaçao, dosdiplomas estrangeiros devidamente revalidados e dos titulos de Li-vre—Docente do Sistema Federal de Ensino, serao aceitos:
I - Os graus, títulos e certificados acadêmicos nacionaise estrangeiros reconhecidos como válidos pelo Conselho de Ensino,
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CONT. RESOLUÇÃO N?OB/CEPE/SS ' 02.
Pesquisa e Extensão, comprovado terem sido obtidos em condições gquivalentes as que sao exigidas em cursos credenciados de pos- graduaçao;-

II - apenas os certificados de cursos de especializaçaoou aperfeiçoamento ministrados na forma da legislaçao baixada pe-lo Conselho Federal de Educaçao, em vigor..
Paragrafo Único - Os graus, tItulos e certificados referidos nos itens I e II deste artigo serao aceitos 'desde que obti—dos em areas de conhecimento correspondentes aquela em que sejaou venha a ser exercida a atividade de magistério.
Art. 59 - Terminado o prazo para as inscriçoes, os re-—querimentos serao apreciados pelo Departamento interessado, medi—ante parecer de Comissao Especial, composta de 3 (tres) professo-res designados pelo respectivo Chefe.
Paragrafo Único — No caso de indeferimento do pedido deinscriçao, o candidato podera recorrer para o Conselho de Centroou Conselho Departamental da Faculdade correspondente, dentro doprazo de 7 (sete) dias, contados a partir da afixaçao do competenIte despacho na sede do Departamento.
Art. 69 - O exame de títulos, a que se refere a letra ado Art. 29 da presente Resoluçao, abrangera os tres (3) aspectosseguintes: a) formaçao universitaria do candidato: analise do his-torico escolar e da formaçao universitaria do candidato, incluiu-.do cursos de graduaçao, de mestrado e de doutorado, de especiali-zaçao e de aperfeiçoamento.
b) produçao cientIfica ou cultural do candidato: os trabalhos de natureza científica, tecnica e cultural de autoria docandidato, publicados em livros e periodicos Idoneos, bem 'comodissertaçoes ou teses aprovadas para obtençao de títulos de Mas-—tre ou Doutor;
e) eficiencia didatica ou tecnico-profissional, ou am-bas, sempre relacionadas com a área de estudos em que se situe oDepartamento. Quanto a eficiencia didatica, serao consideradas asatividades exercidas com exito no magistério, sobretudo de nivel-superior, e o exercício de monitoria como estudante e, no que serefere a eficiência tecnico-profissional, sera apreciado o desem-penho com exito de cargos, funçoes ou comissoes e as realizaçoeslevadas a bom termo dentro da especialidade.
Art. 79 — A prova escrita, destinada a avaliar o graude conhecimento do candidato em relação ao conteõdo programáticoelaborado para o concurso, seré realizada no mesmo dia e hora pa-ra todos os concorrentes de um mesmo setor de estudos e constaráde dissertaçao sobre tema ou temas sorteados no momento de sua a-plicaçao, observados os programas aprovados pelo Departamento in-teressado.
Art. 89 - A prova didatica, constante de aula com dura—,çao de 50 (cinqüenta) minutos, sobre tema ou temas sorteados paracada concorrente , com 24 (vinte e quatro) horas de antecedencia,—observados os programas aprovados pelo Departamento interessado,objetiv'ara' aferir a capacidade do candidato relativamente a utilizaçao dos recursos .de comunicaçao e tecnicas de ensino, bem comoavaliar seu domínio do assunto abordado e suas condiçoes pessoais“para desempenho da atividade docente.
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CONT. RESOLUÇÃO mos/canin1 03.
Art. 99 - A prova pratico-oral, quando houver, constarada realizaçao de tarefa pratica, com apresentaçao de relatorio sobre assunto sorteado para cada concorrente, com 24 (vinte e que--tro) horas de antecedencia, observados os programas aprovados pe-lo Departamento interessado, devendo a Comissao Julgadora, em suaargüiçao e seu julgamento, apreciar tambem a capacidade do candi-dato relativamente a utilizaçao dos recursos de comunicaçao e tecnicas de _ensíno, bem como o dom1nio do assunto abordado e suascondiçoes pessoais para desempenho da atividade docente.
Art. 10 - As Comissoes Julgadores serao. compostas de 3(tres) professores, dentre Adjuntos e Titulares, 'designados peloConselho de Centro ou Conselho Departamental.
Parágrafo Único — A escolha de qualquer membro da Comiasao Julgadora devera recair em professor que Iecione ou tenha 1e-cionado no setor de estudos considerado ou em setor afim.
Art. 11 - Entende-se por setor de estudos, para os efeitos destas normas, um conjunto de disciplinas de um mesmo Departamento que apresentem afinidades e objetivos comuns do ponto devi?ta cientifico e pedagogico e que configurem clara unidade de co-nhecimento.

_ Parágrafo Único - Excepcionalmente, o setor de estudospodera constituir—se de uma unica disciplina.
Art. 12 - Os membros das Comissães Julgadores atribui-rao, individualmente, uma nota ao exame de títulos e outra a cadaprova referida no Art. 29, pelo sistema numerico de 0 (zero) a 10(dez), em numeros inteiros, considerando-se classificáveis os candidatos que nao obtiverem qualquer nota inferior a 6 (seis). '
5 19 - Constituirão elementos preferenciais, em calo deempate: l) o exercício do magisterio superior no Sistema Federalde Ensino; 2) o exercício da monitoria; 3) o exercicio de bolsade Iniciaçao Científica; e 4) o exercício de bolsa de Extensao.
5 29 - Persistindo o empate apos a aplicaçao dos crite-rios previstos no paragrafo anterior, a decisao cabera as Comia——soes Julgadores, em votaçao secreta.
Art. 13 - As Comissães Julgadores eneaminharão aos De-—partamentos interessados o relatõrio dos trabalhos do Concurso,inlluindo a indi açao dos candidatos classificaveis, na ordem de-crescente da claásifieaçao.
Art. 14 - A indicaçao feita pelas Comissoes Julgadoresdevera ser aprovada pelo departamento interessado e homologada pelo Conselho de Centro ou Conselho Departamental correspondentezcabando ao Diretor da Unidade, observada a ordem de classificaçao,propor ao Reitor a contrataçao de tantos candidatos quantas sejamas vagas postas em concurso.
Art. 15 - A indicaçao feita pelas Comissoes Julgadoresso podera ser recusada pelo voto de 2/3 (dois terços) de qualquerdos colegiados mencionados no artigo anterior, a vista de manifesta irregularidade.
Art. 16 - Recusada a .îndicaçäo feita pelas ComissãesJulgadores, ou confirmada esta recusa por colegiado superior, emcaso de recurso, abrir-se-a novo processo de seleçao, no prazo de
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CONT. RESOLUÇÃO woos/carries ' 04.
30 (trinta)'dias, com observância das prescriçoes desta Resoluçãd

- Art. 17 - Dos atos das Comissães Julgadores somente po—dera haver recurso por arguiçao de nulidade.
Art. 18 - O prazo de inscriçao para o concurso de Pro-fessor Assistente constara do Edital, nao podendo ser inferior a30 (trinta) dias.

. Art. 19 - Os Departamentos interessados aprovarão .? osprogramas para cada setor de estudos, entregando-os aos candida—tos, juntos com todas as normas reguladoras do Concurso, medianterecibo, no ato da inscriçao.
Art. 20 - Serao considerados impedidos de participar doprocesso de seleçao, em qualquer de suas fases, os professoresinscritos no concurso.
Art. 21 - Ficara a criterio das Comissoes Julgadoras aduraçao da prova escrita e da prova pratico—oral, quando houver.
Art. 22 - Os Chefes de Departamentos determinarão o da-lendârio do Concurso e designarao docentes para os trabalhos desecretaria das Comissoes Julgadores.
Art. 23 —'As ocorrências de cada etapa do concurso se—rao registradas em ata.
Art. 24 - Do Edital constarão, entre outros elementosjulgados oportunos, as seguintes informaçoes:a) denominaçao dos Departamentos para os quais serao a-bertas as inscriçoes, com a discriminaçao dos setores de estudo edas vagas oferecidas;b) menção de que os setores de estudos serão fixados para exclusivo efeito do concurso, atendendo ao dispostp no Art. dîdo Estatuto da Universidade;c) mençao expressa de que as provas se realizarao comoprescrito nesta Resoluçao e obedecerao aos criterios de julgamen-to nela estipulados;d) exigencias para a inscriçao, entre outras, as rela—-cionadas com obrigaçoes militares e eleitorais;e) datas de inicio e término do periodo de inscriçoes;f) local de inscriçoes.
Art. 25 - A presente Resolu ao entrara em vigor na datade sua aprovaçao, revogadas a Resoluçao n? OZ/CEPE, de 07 de ju-lho de 1981, e demais disposiçoes em contrario.
Reitoria da Universidade Federal do Cearã, emibmtalesa,20 de maio de 1985. -

\——4L_Prof. JOSE ANCHIETA ESMERALDO BARRETO
Reitor.
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